
  

  

 

Representando Laura Gomes, secre-
tária estadual de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, Niedja 
Guimarães, Chefe de Gabinete da 
SEDSDH, participou da abertura do 
seminário de “Aplicabilidade da Lei 
Maria da Penha” para mulheres pro-
fissionais do sexo. O evento que 
ocorreu no Hotel LG INN, localizado 
na Av. Domingos Ferreira, 3067 – 
Boa Viagem, foi promovido pela Se-
cretaria de Políticas para Mulheres 
da Presidência da República, em par-
ceria com a Secretaria da Mulher de 

Pernambuco. O objetivo do seminá-
rio foi de aprofundar o olhar sobre a 
discriminação e violência contra as 
mulheres profissionais do sexo e 
sobre o enfrentamento dessa violên-
cia, qualificando representantes 
desse segmento de mulheres na apli-
cação da Lei Maria da Penha, nos 
casos de violência, gerando a possi-
bilidade de integração do diálogo 
entre as pessoas envolvidas.  

Na oportunidade, Niedja Guimarães 
falou que a Lei Maria da Penha foi 

criada respaldada por um forte mo-
vimento de defesa dos direitos hu-
manos femininos. Tudo isso devido a 
necessidade de se repensar as rela-
ções de gênero, construída sobre a 
cultura secular de dominação ma-
chista. “Estamos discutindo aqui a 
aplicabilidade da Lei Maria da Penha 
para as mulheres profissionais do 
sexo. Precisamos lutar para que os 
direitos dessas mulheres também 
sejam assegurados dentro desta 
legislação”, destacou.  
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O Centro de Inclusão Produtiva 
(CIP) – Pernambuco no Batente vem 
promovendo ações para a inserção 
de indivíduos no mercado de traba-
lho, contribuindo assim, para o pro-
cesso de emancipação social dessas 
pessoas, diminuindo a dependência 
de programas e benefícios dos Go-
vernos Federal, Estadual e Munici-
pal, gerando trabalho e renda. 

Um total de 365 pessoas receberam 
o certificado dos cursos de corte e 
costura; bordado industrial; serigra-
fia; encanador; customização; áudio, 
vídeo e fotografia; culinária regional 
e comutaria; e beleza e estética, 
oferecidos pelo PE no Batente.  

A primeira a receber o certificado 
das mãos do gerente do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS, 
Joelson Rodrigues, foi Adriana Rufi-
no da Silva, aluna de Corte e Costu-
ra. Já Gerônimo de Sá Barreto Filho, 
40 anos, casado, pai de um filho, 
estava radiante por receber o seu 
diploma de eletricista. Segundo ele, 
já trabalha no ramo, o curso veio a 
acrescentar, por agora vai ampliar 
seus horizontes, trabalhando nos 
bairros de Boa Viagem, Piedade e 
Candeias. 

Joelson Rodrigues, que na ocasião 
representou Laura Gomes, secretá-
ria estadual de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, destacou 
a importância da iniciativa, que tem 
como proposta a valorização do a-
prendizado adquirido pelos jovens. 
“Não basta só oferecer o curso. É 
preciso incentivar o que está sendo 
produzido. Aqui eles estão tendo a 
oportunidade de mostrar artigos 
confeccionados através do que a-
prenderam. Esse é o propósito do PE 
no Batente, fazer com que as pesso-
as gerem renda própria para no fu-
turo não depender de programas de 
governo”, declarou.  

Estiveram presente no evento, além 
da gerente da Proteção Social Bási-
ca, Rafaela Viana; a coordenadora 
estadual do Programa Pernambuco 
no Batente, Áquila Melo; o presiden-
te da Coonsult, empresa executora 
do programa, Wagner Andrade; e a 
coordenadora do CSU da Imbiribei-
ra, Nilza Baltazar.     

PE no Batente certifica 365 pessoas com  
cursos profissionalizantes  
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Município do Paulista é contemplado com unidade do Centro 
da Criança e do Adolescente 

Trabalho Infantil é discutido em audiência pública 

Leônidas Leal, supervisor técnico do 
Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil (PETI) em Pernambuco, 
que representou Laura Gomes, se-
cretária de Desenvolvimento Social 
e Direitos Humanos,  na audiência 
pública sobre o combate ao trabalho 
infantil, que ocorreu no município de 
Santa Cruz do Capaibaribe. A inicia-
tiva teve por objetivo discutir a te-
mática para criação de ações estra-

tégicas dessa violação de direitos. O 
encontro foi coordenado pelo Conse-
lho Municipal de Defesa da Criança e 
do Adolescente (COMDECA) 

No Brasil, é considerado trabalho 
infantil qualquer trabalho exercido 
por criança e adolescente com me-
nos de 16 anos, exceto na condição 
de aprendiz. Os programas de a-
prendizagem, cujo objetivo é facili-
tar a formação técnico-profissional 

de adolescentes a partir dos 14 a-
nos, devem atender a uma série de 
condições específicas, de modo a 
garantir que esse trabalho não pre-
judique o cotidiano e a vida escolar 
do jovem, entre outros. No Brasil, a 
exploração do trabalho infantil está 
presente em diversos ambientes, 
tanto privados como públicos.  

Em Pernambuco, Santa Cruz do Capi-
baribe é considerado o município que 
tem o maior índice de exploração do 
trabalho infantil em relação ao seu 
número populacional. Segundo Leôni-
das, o Governo do Estado vem traba-
lhando de forma eficaz nos municí-
pios, com campanhas; palestras e 
oficinas para conscientizar a popula-
ção de que  o trabalho infantil é pro-
ibido por lei.  

Estiveram presentes na audiência o 
procurador do Ministério Público, 
Leonardo Osório representantes do 
Comdeca, do Conselho Tutelar, das 
Secretarias de Assistência Social  e 
Cultura do município e da Secretaria 
Estadual de Educação. 

Uma parceria entre a Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Social 
e Direitos Humanos (SEDSDH) e a 
Prefeitura do Paulista, por meio da 
Secretaria de Políticas Sociais, Es-
portes e Juventude foi implantado, 
no Instituto Social e Educacional de 
Artes e Ofício Dom Hélder Câmara, 
localizado no Bairro do Janga, mais 
uma unidade do Centro da Criança e 
do Adolescente, do Programa Vida 
Nova. O objetivo é atender  crianças 
e adolescentes vítimas de abuso 
sexual, trabalho infantil e em situa-
ção de rua. 

Além do instituto, o serviço será 
executado em mais uma instituição, 

a Associação Santa Clara, ambas 
instaladas na cidade. Elas  desenvol-
vem suas atividades para crianças e 
adolescentes, na faixa etária de 7 a 
17 anos. Ao todo, 100 jovens serão 
atendidos pela iniciativa.  

Segundo Ana Lúcia Alves, coordena-
dora do Programa Vida Nova, que na 
ocasião representou a secretária da 
SEDSDH, Laura Gomes, para o Go-
verno do Estado esse momento é 
uma conquista. “Paulista é um dos 
municípios que está sendo contem-
plado com a ampliação do Programa 
Vida Nova. O nosso objetivo maior é 
fazer com que as atividades que 
venham ser desenvolvidas nestas 
duas instituições diminua a violência 
e a criminalidade, para que essas 
crianças e jovens no futuro sejam 
multiplicadores da cultura de paz”, 
acrescentou. 

 



Após participar do 
evento onde o governa-
dor Eduardo Campos 
assinou decretos, por-
tarias, termos de coo-
peração voltados para 
a inclusão social de 
pessoas com deficiên-
cia, idosos e população 
LGBT, ocorreu o lança-
mento do Programa 
Procon Móvel, em sole-
nidade realizada na 
sede provisória do Go-
verno do Estado, no 
Centro de Convenções 
de Pernambuco. 

Laura Gomes, secretá-
ria estadual de Desen-
volvimento Social e 
Direitos Humanos, ins-
pecionou os veículos 
que atenderão o Procon 

Móvel, programa de-
senvolvido pelo Gover-
no do Estado, por meio 
da pasta que dirige, em 
parceria com o Progra-
ma Nacional de Segu-
rança Pública com Cida-
dania – Pronasci, do 
Ministério da Justiça e 
executado pelo PRO-
CON Pernambuco. 

Segundo Laura, nesta 
ação, cerca de 30 pro-
fissionais estão envol-
vidos e percorrerão as 
cidades em dois micro-
ônibus adaptados, em 
unidade de atendimen-
to móvel, inclusive com 
acessibilidade e duas 
vans. Nessa estrutura, 
o consumidor irá reali-
zar todo o processo 

antes feito em unida-
des físicas, sem ser 
necessário o desloca-
mento do local onde 
mora. 

O Programa tem por 
objetivo promover a-
ções de orientação, 
esclarecimento e reso-
lução de conflitos, a 
cerca dos direitos pre-
visto do Código de De-
fesa do Consumidor – 
CDC. Os atendimentos 
serão realizados de 
forma itinerante, aten-
dendo as comunidades 
do Recife, Olinda, Ja-
boatão dos Guararapes, 
Paulista e Cabo de San-
to Agostinho.  
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Governador Eduardo Campos assina decretos para  
promoção dos direitos humanos e cidadania 
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Sob o tema “ A interse-
torialidade como estru-
tura do cuidado”, foi 
aberto pelo governador 
Eduardo Campos o III 
encontro Mãe Coruja 
que aconteceu em Gra-
vatá, apresentando re-
sultados da parceria 
das nove secretarias 
estaduais em seis anos 
de trabalho com foco na 
redução da mortalidade 
infantil. 

Segundo o governador, 
o Mãe Coruja é uma 
atitude nova no Estado, 
diante de um problema 
velho que é a exclusão e 
a desigualdade. É preci-
so acabar com a prática 
de que se é para pobre 
pode ser feito de qual-
quer jeito. Vamos fazer 
justiça social e conse-
quentemente mudar a 
vida das pessoas”, con-
cluiu. 

O Mãe Coruja está im-
plantado em todas as 12 
Gerências Regionais de 
Saúde (Geres), aten-

dendo a 103 municípios. 
Isso significa que 
109.806 mulheres e 
52.072 crianças estão 
cadastradas e assisti-
das pelo programa. Só 
em 2013, foram realiza-
das 3.467 oficinas de 
segurança alimentar, 
emitidos 280 documen-
tos de identificação; 
2.569 mulheres partici-
param de cursos de 
qualificação profissional 
e outras 5.490 mulhe-
res participaram dos 
440 círculos de educa-
ção e cultura, além de 
conseguir diminuir a 
mortalidade infantil de 
21,3 para 15,7 o coefici-
ente de mortalidade 
infantil em Pernambuco. 

Já para Laura Gomes, 
secretária estadual de 
Desenvolvimento Social 
e Direitos Humanos, que 
participou da abertura, 
uma vez que a pasta a 
qual dirige é uma das 
nove do mãe coruja, o 
programa Mãe Coruja só 
teve sucesso devido ao 

grande abraço das nove 
secretarias. “O único 
objetivo foi chegar até 
a mãe de família que 
estava precisando de 
qualificação profissio-
nal, o que é imprescindí-
vel, além do pré-natal. 
Fazer o acompanhamen-
to das crianças; incenti-
var o aleitamento ma-
terno; e a vacinação. 
Além disso, todas as 
crianças logo que nasce 
recebem o registro ci-
vil, ou seja, já nasce 
com cidadania”, conclui 
Laura. 

Irailda Quitéria, mãe 
de três filhos, usuária 
do Mãe Coruja, deu seu 
testemunho prático de 
como o programa mudou 
a vida de sua família. 
"Com o Mãe Coruja fiz 
cursos, fui orientada e 
isso me abriu novas o-
portunidades. Hoje, 
voltei a ser uma mulher 
ativa, tenho sonhos e é 
isso que quero para mim 
e para meus filhos”. 

III Encontro Mãe Coruja de Pernambuco 



Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos 
recebe representantes da ONU 
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Jô Lima e Jacqueline Bezerra 
Textos 
 

Paulo Maciel 
Diagramação  

 
Paulo Maciel e Hugo Leo Delmiro  
Fotografia   
 

Hugo Leo Delmiro e Neto Cavalcanti 
Estagiários  

Periodicidade: Semanal 

Constantine Maya Sahli (Argélia) e 
Mireille Fanon-Mendes-France 
(França) assessoras da Unidade Anti 
Discriminação do Alto Comissariado 
de Direitos Humanos da ONU do 
Grupo de Trabalho de Especialistas 
sobre Afrodescendentes, estiveram 
na sede da Secretaria Estadual de 
Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos, quando foram recebidas 
por Paulo Moraes, secretário execu-
tivo de Justiça e Direitos Humanos, 
Niedja Guimarães, Chefe de Gabine-
te e Jorge Arruda, secretário Exe-
cutivo de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial de Pernambuco.  

Elas vieram conhecer o trabalho 
desenvolvido pelo Estado na área de 
Direitos Humanos, principalmente no 
combate ao racismo. Segundo Paulo 
Moraes, que na ocasião representou 
a secretária, Laura Gomes, o objeti-
vo da visita é conhecer e avaliar os 
direitos dos afrodescendentes no 
Brasil, sob a ótica dos compromissos 
internacionais assumidos pelo país 
com foco na implementação da de-
claração e plano de ação Durban. Na 
oportunidade, Jorge Arruda, entre-
gou a comitiva o Plano Estadual de 
Promoção da Igualdade Racial – Pla-
nepir 2013/2015. 

O grupo trabalha 13 temas de avalia-
ção, entre eles estão as comunida-
des tradicionais de terreiros de 
Pernambuco; administração e acesso 
à justiça, inclusive a representação 
de afro-brasileiros no judiciário; 
aplicação da lei com foco na condição 
dos afrodescendentes nas prisões; 
perfil racial e violência policial nas 
questões de terra e o acesso, uso e 
controle dos recursos naturais de 
comunidades quilombolas. 


